
ESTADO DE RORAT!ÍA

!{TINICÍPIO DE AMAJARI

PREFEIEURA MUNICIPAL
ar.íAzÔNra: "Patjri-,rlônj.o dos btasíleizos"

..,

CRIAoCoNSELHoMTJMCIPALDEDESENVoLVIWNToRURAL
SUSTENTAWL E DÁ OUTRÁS PROVIDÊNCIÁg.

A§§UIÍIO
LEI N". 11512009

EMENTA

E E OD 0

l

Ij

i
I
i

I

I

:

i
I

l

{

a

t
I
I

Pa1ácio João Ifodtigrr€s dê !íatos
Àv- TêDêquélE, a/n ceDtro- vila Brasil - fEãjali

' - 
"-*.P.Jr 

oL 6L1 oalloool-g2
EôÍre Fax O g 95 3593 1O{7

ncpte".ntaçao eo Boa Vista: O§ 95 3224 2LL9

dÉ



LEI N',. lt5/2009.
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Cria o CONSELHO
DESENYOLWMENTO

MUNICIPÁL DE
RURAL

SUSTENTÁWL e dá outras providências.

RODRIGO MOTÁ DE MACEDO, Prefeito Municipal de Amajari, Esado
de Roraima.

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, usando as

atribuições que me confere a Lei Orgânica do Municipio, sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

ArL 1' - Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável (CMDRS), órgão deliberativo e de a§sessoramento ao Poder Executivo
Municipal, com as seguintes finalidades:

I. participar na defrnição das políticas para o desenvolvimento rural, o

úastecimento alimentar e a defesa do meio ambiente;

II. promover a conjugação de esforçog a integração de ações e a

utilização racional dos recursos públicos e privados em busca de

objetivos mmun§;

III. incentivar o melhoramento da qualidade de vida dos habitantes da zona

rural;

IV. participar da elaboração, acompanhar a execução e avaliar os

resultados dos planog progÍamas e projetos destinados ao setor nral,
em especial do Plano de Desenvolümento Rural;

V. promover atiüdades complementares iàs estaHecidas pelo Plaao de
Desenvolümento Rural no sentido de desenvolver a atiüdade rural do
Município;

VI. promover a realiza$o de estudog pesquisas, levantamentos e

organização de dados e informações que servirão de subsídios para o
coúecimento da realidade do meio rural;

VII- assegurar que a utilização dos recursos repassados pelo Conselho
Municipal se dê naqueles setores considerados como prioritiírios pelo

Plano de Desenvolümento Rural;

Vltr.zelar pelo cumprimerúo das leis municipais e das questões relativas ao

meio ambientg srgerindo, inclusive, mudanças üsando ao seu

aperfeiçoamento.
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AÍt t- O Conselho Municipal de Desenvolümento Rural Sustentiível será

composto por :

I_- Entidades representantes do poder publico e sociedade civil

Prefeitura Municipal;
Câmara Municipal;
Secretaria Estaduxl ds Agicultura,iRR;
Sindicato rural;

Il-Entidades representântes da Agricultura Familiar

Sindicato dos Trabalhadores Rurais;
Associação assentamento PA Tepequém;
Associação assentamento PA Bom Jesus;

Associação ass€ntamento PA Amajari;

Parágrafo único. O CMDRS aprovará o seu Regimento Internq que

disporá, sobre suas atribuições, e cÍiará a sla Câmara Tecnica Municipal, com membros
indicados pelas entidades que compõem o CMDRS.

Art. 3'. Cada instituição ou organismo integrante do CMDRS indicanáç por
escrito, um Íepresentante titular e um suplente, com mandato de dois anos, podendo ser
reconduzidos por iguais períodos zucessivos.

Art. 4'. O Prefeito Municipal nomearár" atraves de Portari4 os Conselheiros
Titulares e zuplentes indicados pelas institui@es que participam do CMDRS.

Perágrafo Único. A função de Conselheiro do CMDRS, considerada de
interesse público relevante, será exercida gratútamente.

ArL 5". O CMDRS terâ uma Diretoria constituída por um Presidentg um
Vice-Presidente e um Secretário.

§ l'. Os Conselheiros elegerão o Presiderúg Vice-Presidente e o Secretrário,

para o exercicio seguinte, na última reunião ordiná,ria do ano ciül.

§ 2". A duração dos mandatos do Presidente, Vice-Presidente e do Secretário
será de um ano, permitida a zua reeleição por mais de um período consecutivo.

AÉ. e. A Câmara Tecnica Municipal é órgão auxiliar, responsável pela

análise prévia das materias a serem deliberadas pelo CMDRS-

Pa1áci.o
João Rodrig,ues dê Matos
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§ 1'. A Câmara Técnica também será responúvel pelo acompanhamento e

supervisão ãos te"rt*t do PRONAF Reforma Agrária (Crrupo "A'), aplicados em seu

município, juntamente com o INCRA/R&

§ 2'. Quaisquer irregularidades que a Câmara Tecnica Municipal observar na

aplicação doa .*,r.*r deverão ser prontâmente comunicadas ao CMDRS, que deverá

ser encaminhada ao CEDRS e ao INCRA,/RR.

' ArL 7". O CMDRS poderá criar comitês, comissões, grupos de trúalho ou

designar conselheiros paru ralizar estudos, resolver problemas específicos, promover

eventos ou dar pareceres.

ArL E. Sempre que houver necessidade, o CMDRS poderá conüdar
pessoas, tecnicos, líderes ou dirigentes para participar de reuniões, com direito a voz'

Arrt. 9'. A ausência não justificad4 por 3 (três) reuniões consecutivas ou 4

(quatro) intercaladas, no periodo de um ano, implicaná na exclusão automáüca do

Conselheiro.

ArL 11. O CMDRS elaborará, num prazo de 30 (trinta) dias a contar da data

da publicação desta I-ei, o san Regimento Intemo, o qual seá homologado Prefeito
Municipal.

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

ari, 02 de dezembro de 2009.
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Arrt. 10. O CMDRS poderá subsituir toda a Diretoria ou qualçer membro

desta que não cumprir ou transgredir dispositivos desta Lei ou do Regimento Intemo
mediante o voto de dois terços dos Conselheiros.


